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APELAÇÃO.  AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE
UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DOS
PROMOVIDOS.  CARÊNCIA DE AÇÃO.  ANÁLISE
CONJUNTA  COM  O  MÉRITO.  FALECIDO.
CASAMENTO  CIVIL.  SEPARAÇÃO  DE  FATO.
CONFIRMAÇÃO.  CONVIVÊNCIA  PÚBLICA,
CONTÍNUA  E  DURADOURA.
RELACIONAMENTO.  CONSTITUIÇÃO  DE
FAMÍLIA.  ELEMENTOS  CONFIGURADORES.
PROVAS  DOCUMENTAIS  E  TESTEMUNHAIS
CONVINCENTES.  PARTILHA.  COMUNHÃO
PARCIAL.  ACORDO  FIRMADO  ENTRE  OS
COMPANHEIROS.  ESFORÇO  COMUM  PARA
AQUISIÇÃO  DE  BENS.  MANUTENÇÃO  DA

Apelação Cível nº 0001914-52.2009.815.0241                                                                                                                                                                   1 



SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

- A declaração de convivência conjugal com a autora,
apesar  do  casamento  civil  do  falecido,  não  oferta
empecilho  ao  reconhecimento  da  união  estável,
máxime  pela  existência  de  prova  cabal  de
companheirismo existente entre os mesmos.

-  As provas juntadas aos autos demonstram que a
apelada conviveu com o de cujus, até o momento de
sua morte, estando este separado de fato do cônjuge-
varoa, constituindo-se verdadeira união estável.

-  É  considerado  válido  o  negócio  jurídico  firmado
entre os então companheiros que partilharam os bens
adquiridos  na  constância  da  união  estável,
aplicando-se o regime parcial de bens.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.

Maria  Vanúzia  Cordeiro ingressou  com  Ação  de
Reconhecimento de União Estável POST MORTEM, em face de Darcilene Menezes
de Souza, Fabiano Menezes de Araújo, Patrícia Menezes, Túlio Menezes Araújo,
Tomás Menezes de Araújo Júnior, Érika Alves da Silva Oliveira Araújo e Tácito
Alves da Silva Araújo, sob o fundamento de convivência duradoura e familiar com o
de cujus, genitor dos promovidos, desde o ano de 1992, até a data do seu óbito, em 11
de setembro de 2009.

Contestações apresentadas pela parte promovida, fls.
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87/98, 108/117, 150/162, 178/190, 206/218, 234/246, 326/330, arguindo, em resumo, a
carência de ação e, ao final, postulando pela total improcedência dos pedidos, haja
vista a inexistência de união estável.

O Juiz a quo julgou procedente a pretensão exordial,
consignando os seguintes termos, fls. 474/484:

ANTE O EXPOSTO, mais que dos autos constam e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  com
fundamento  no  art.  487,  I  do  CPC,  REVOGO  a
gratuidade  processual  da  promovente,  e  JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO para RECONHECER A
UNIÃO ESTÁVEL entre o casal MARIA VANÚZIA
CORDEIRO  E  TOMÁS  MENEZES  DE  ARAÚJO,
entre  ano  de  1996  a  11.7.2009,  bem  como  para
DECLARAR A SUA DISSOLUÇÃO, em virtude do
falecimento  de  TOMÁS  MENEZES  DE  ARAÚJO,
com fulcro no art. 1.723 do Novo Código Civil. E, ao
mesmo  tempo,  reconhecer  o  direito  de  meação  e
partilha referente aos bens móveis e imóveis, listados
nas fls. 18/19, destinados a autora a título de meação
os  descritos  no  item  correspondente  ao  veículo
Toyota  Hilux  CD  4x4,  ano  2007,  tudo  apenas  no
campo obrigacional, entre as partes, e não no plano
dominial,  eis  que  o(s)  registro(s)
mobiliário(s)/imobiliário(s)  do(s)  bem(ns)  ainda
pende(m)  de  regularização,  ficando  resguardado  o
interesse de terceiros.
Condeno a parte sucumbente em custas e honorários
de advogado, à base de 10% (dez por cento) do valor
da causa, nos termos do art. 82, § 2º e art. 85, do CPC,
estes valores com juros e correção monetária.

Irresignada,  a  parte  demandada interpôs
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APELAÇÃO, fls. 520/526, aduzindo, preliminarmente, a carência de ação, haja vista a
existência de impedimento legal para o reconhecimento da união estável vindicada,
pois Tomás Menezes de Araújo era casado com Josefa Darcy de Melo Araújo, vindo
a se divorciar somente três meses antes de seu falecimento.

Contrarrazões  ofertadas  pela  autora,  fls.  530/531,
pugnando pela manutenção da sentença, pois fora prolatada em conformidade com o
acervo de provas contido nos autos.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A princípio,  convém  esclarecer  que  a  carência  de
ação invocada pela parte recorrente,  é questão que se confunde com o mérito,  ou
melhor, tem os mesmos argumentos trazidos à baila quando discorre sobre este,  e,
portanto, será apreciado conjuntamente.

Avançando, o desate da lide consiste em averiguar a
existência de união estável  post mortem entre  Maria Vanúzia Cordeiro e o  de cujus,
Tomás Menezes de Araújo e, por consequência, a partilha de bens.

Adentrando na matéria, cumpre destacar que não há
nenhum impedimento para que se reconheça a união estável perseguida, porquanto,
o  falecido  estava  separado  de  fato  da  primeira  esposa,  apesar  de  se  encontrar
civilmente casado até 26/06/2008, fl. 13-V.

Calha ao momento, aplicar o dispositivo inserto no
art. 1.723, do Código Civil, especificamente, o §1º, cuja transcrição não se dispensa:

Art.  1.723.  É reconhecida como entidade familiar  a
união estável entre o homem e a mulher, configurada
na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e
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estabelecida  com  o  objetivo  de  constituição  de
família.
§ 1º A união estável não se constituirá se ocorrerem
os impedimentos do art. 1.521; não se aplicando a
incidência do inciso VI no caso de a pessoa casada
se achar separada de fato ou judicialmente.
§  2º  As  causas  suspensivas  do  art.  1.523  não
impedirão  a  caracterização  da  união  estável  -
negritei.

Nessa ordem, a convivência da recorrida com o pai
dos insurgentes não se constituiu como espúria, porquanto resta incontroversa a sua
separação de fato, conforme acordo de constituição e dissolução de união estável,
firmado entre o próprio de cujus e a autora, fls. 15/22.

Assim entendeu o Julgador às fls. 480/481:

Nesse  ínterim,  dúvidas  não  há  com  relação  a
convivência estabelecida entre a autora e  de cujus.
Todos  os  promovidos  afirmaram  saber  que  o  pai
possui  outro(s)  relacionamento(s)  e que morava na
cidade de Monteiro. Apesar de tentarem configurar
que  seu  genitor  mantinha  relação  não  meramente
formal com a genitora deles,  não foram suficientes
tais  alegações  para  desconfigurar  o  conjunto
probatório documental trazido aos autos (fls. 15/22 –
acordo  em  que  o  próprio  Tomas  Menezes  Araújo,
afirma ter tido um relacionamento de 16 anos com a
promovente; documento de conta conjunta – datado
do  ano  de  1999  –  f.  23/25;  registros  fotográficos  –
passados  e  recentes)  e  das  testemunhas  que ainda
confirmaram  possuir  o  falecido  residência  com
animus definitivo  em  Monteiro/PB,  indo
ocasionalmente  a  cidade  de  Campina  Grande/PB,
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mantendo contato e relacionamento com os filhos e a
genitora destes, mas a não desconstituir a separação
de fato advinda de anos.
Incertezas  também  não  existem  quanto  à
continuidade  da  relação  que  nada  mais  é  que  a
demonstração  de  que  a  relação  entre  eles  não  foi
efêmera, mas sim teve prolongamento no tempo, de
modo  que,  mesmo  tendo  o  casal  se  separado  em
curto espaço de tempo, houve reconciliação, estando
inclusive o de cujus com a autora momentos antes do
falecimento, providenciando seu socorro imediato e
os preparativos iniciais para o sepultamento.

Sendo  ainda  a  prova  testemunhal  coerente  a
confirmar  a  versão  apresentada  na  peça  vestibular,  consoante  se  infere  dos
depoimentos, de fls. 48/51, entre os quais se destacam:

…Que  essa  relação  era  pública  e  notória  aqui  em
Monteira  e  equiparável  ao  casamento,  tanto  assim
que  a  autora  e  Tomás  Menezes  se  apresentavam
como tal perante a sociedade de Monteiro... (Antônio
Fernando Nunes Vasconcelos, fl. 447).

E,

…Que  a  autora  manteve  com  Tomás  Menezes
relação  afetiva  de  natureza  contínua,  duradoura  e
que  aos  olhos  da  comunidade  de  Monteiro  era
equiparável  ao  casamento;  Que  foi  padre  de
Monteiro  no  período  compreendido  entre  2003  e
2011;  Que  durante  esse  período  acompanhou  por
diversas vezes, fossem em festa de padroeira, fossem
em visitas em casa, a autora e Tomás Menezes juntos,
como um casal... (Carlos Antônio Araújo, fl. 448).
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De outra banda, o arcabouço probatório demonstra
que a união estável foi retomada pelo casal, após o acordo de dissolução, fls. 15/22,
conforma se observa, precisamente, dos documentos de fls. 27/30 e 34, inclusive, a
certidão de ocorrência policial, fl. 33, noticia que a promovente estava com o de cujus,
na ocasião de seu falecimento.

Como é cediço, a Constituição Federal,  no art.  226,
§ 3º, tutela a união estável - como sendo a relação do homem com a mulher, onde não
haja impedimento matrimonial, suscetível de estabilidade e com possibilidade legal
de ser convertida em casamento. 

 Para configuração da união estável perseguida, faz-
se mister que o relacionamento seja pautado nas seguintes premissas: na convivência
pública,  contínua  e  duradoura  e  estabelecida  com  o  objetivo  de  constituição  de
família, como acima mencionada no caput, do art. 1.723 do Código Civil. Dessa feita,
não se exige o nascimento de filho, tampouco de divorciar-se da esposa no qual o
falecido era casado civilmente, como faz supor a parte recorrente.

Nesse contexto, tem-se nos autos provas robustas e
contundentes  que  Tomás  Menezes  de  Araújo,  apesar  de  ser  civilmente  casado,
encontrava-se  separado  de  fato,  há  bastante  tempo  e  manteve  relacionamento
amoroso paralelo com a demandante, convivência esta que durou cerca de dezesseis
anos, não advindo filhos em comum.

De bom alvitre,  a  posição pretoriana a  respeito da
questão: 

AGRAVO INTERNO  NO AGRAVO (ART.  544  DO
CPC/1973)  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
RECONHECIMENTO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL  PÓS
MORTEM  COM  PEDIDO  DE PENSIONAMENTO
-  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
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RÉ. 1. Não há falar  em  violação  ao  art.  535  do
CPC/1973,  pois  a  controvérsia  foi
fundamentadamente  decidida  pela  Corte  local,
embora  de  forma  contrária  aos  interesses  da  ora
agravante. 2. O princípio da persuasão racional ou da
livre  convicção  motivada  do  juiz  (art.  131  do
CPC/1973)  consigna  caber  ao  magistrado  apreciar
livremente  a  prova,  atendendo  aos  fatos  e
circunstâncias  constantes  dos  autos,  conferindo,
fundamentadamente,  a  cada  um  desses  elementos
sua devida valoração.  Assim, a avaliação quanto à
necessidade  e  à  suficiência  ou não  das  provas  e  a
fundamentação  da  decisão  demandam,  em  regra,
incursão  no  acervo  fático-probatório  dos  autos  e
encontram óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes 3. O
entendimento desta Corte é no sentido de admitir o
reconhecimento da união estável mesmo que ainda
vigente o casamento, desde que haja comprovação da
separação  de  fato  dos  casados,  havendo,  assim,
distinção entre concubinato e união estável, tal  como
reconhecido  no caso dos autos. Ademais, alterar as
conclusões  firmadas  pelo  acórdão  recorrido,  no
sentido  de  se  entender  pela  inexistência  da  união
estável,  demanda  o  reexame  de  fatos  e  provas,
prática vedada pela Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno
desprovido.  (AgInt  no  AREsp  817.045/MT,  Rel.
Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 17/11/2016, DJe 25/11/2016)

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM.
DEMONSTRAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DO  ART.
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1.723  DO  CÓDIGO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  Demonstrados  os  elementos
caracterizadores essenciais da alegada união estável
entre a autora e o de cujus, quais sejam, publicidade,
continuidade, estabilidade e objetivo de constituição
de família  (art.  1.723 do Código Civil),  e havendo
indicativos seguros de que o extinto varão estava de
fato  separado  de  sua  esposa,  correto  o
reconhecimento  havido  na  origem.  Apelação
desprovida. (TJRS;  AC  111016-32.2012.8.21.7000;
Bagé;  Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo
Moreira  Lins  Pastl;  Julg.  28/06/2012;  DJERS
04/07/2012) - destaquei.

 
No  tocante  à  partilha  de  bens,  havendo  o

reconhecimento  da  união  estável,  entre  o  ano  de  1996  a  11/09/2009,  data  do
falecimento de Tomás Menezes de Araújo, deve ser aplicado o regime de comunhão
parcial de bens, nos moldes dos arts. 1.658 e 1.725, do Código Civil:

Art.  1.725.  Na união  estável,  salvo contrato  escrito
entre  os  companheiros,  aplica-se  às  relações
patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão
parcial de bens. 

E,

Art.  1.658.  No  regime  de  comunhão  parcial,
comunicam-se os bens que sobrevierem ao casal, na
constância  do  casamento,  com  as  exceções  dos
artigos seguintes. 

Partindo  dos  dispositivos  legais  supracitados,
denota-se que  Tomás Menezes de Araújo, ainda em vida, e sua companheira, ora
autora, já efetuaram a partilha dos bens, inclusive, afirmaram que a aquisição se deu
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por  esforço  comum,  conforme  se  observa  da  declaração  de  ambos,  constante  do
acordo de reconhecimento de sociedade de fato e união estável com partilha de bens,
fls. 20/21, razão pela qual a demandante faz jus à meação dos bens elencados às fls.
18/19, item 13. 

Logo,  é  considerado  válido  o  negócio  jurídico
firmado  entre  os  então  companheiros  que  partilharam  os  bens  adquiridos  na
constância da união estável.

Quanto ao veículo Toyota Hilux CD 4x4, presume-se,
da  documentação  acostada  aos  autos,  que  foi  obtido  durante  a  união  estável,
porquanto a metade de seu valor corresponderá a meação da demandante.

Por oportuno, colaciono o julgado a seguir:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL.  DISSOLUÇÃO  E
PARTILHA.  FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO
NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO DA  SÚMULA
Nº  283  DO  STF.  A  JURISPRUDÊNCIA DO STJ É
PACÍFICA  NO  SENTIDO  DE  QUE,  APÓS  A
EDIÇÃO  DA  LEI  Nº  9.278/1996,  NA  UNIÃO
ESTÁVEL, VIGENTE  O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL, HÁ PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE QUE
OS  BENS  ADQUIRIDOS  ONEROSAMENTE  NA
CONSTÂNCIA DA UNIÃO  SÃO  RESULTADO  DO
ESFORÇO  COMUM  DOS CONVIVENTES. O STJ
JÁ  DECIDIU  QUE  A  EXISTÊNCIA  DE
CASAMENTO VÁLIDO  NÃO  CONSTITUÍ  ÓBICE
AO  RECONHECIMENTO  DA  UNIÃO  ESTÁVEL
QUANDO  HAJA  SEPARAÇÃO  DE  FATOS  DOS
CÔNJUGES.  PRECEDENTES.  NÃO  É  CABÍVEL
RECURSO ESPECIAL COM BASE EM VIOLAÇÃO
DE  SÚMULA.  PRECEDENTES.  NOVO  CPC.
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INAPLICABILIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  1.
Ausente  a  impugnação  a  fundamento  suficiente
para  manter  o  acórdão   recorrido,  o  recurso  não
merece  ser  conhecido.  Inteligência  da  Súmula   nº
283  do  STF,  aplicável,   por  analogia, ao recurso
especial.  2.   A  jurisprudência  desta  egrégia  Corte
Superior já proclamou que, após  a  edição  da  Lei nº
9.278/1996,  vigente  o  regime  da  comunhão  parcial
na  união  estável,  há  presunção  absoluta de que os
bens  adquiridos   onerosamente   na  constância  da
convivência  são  resultado  do  esforço  comum  dos
conviventes.  Precedentes.  3.  O  STJ  também  tem
orientação de que a existência de casamento válido
não  constitui  impedimento  ao  reconhecimento  da
união estável quando  haja  separação  de  fato  dos
cônjuges,  hipótese,  no  caso,  configurada.  4.
Prevalece  nessa  Corte   o entendimento de que o
apelo  nobre  não  constitui  via  adequada  para  a
análise de eventual ofensa a enunciado sumular, por
não  estar  este  compreendido  na  expressão  "lei
federal",  constante   da   alínea   a  do  inciso  III  do
artigo  105  da  Constituição  Federal.  5.
Inaplicabilidade  do  NCPC  a  este julgamento ante
os termos do Enunciado  nº 1 aprovado pelo Plenário
do  STJ  na  Sessão  de  9.3.2016:  Aos   recursos
interpostos  com  fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões   publicadas   até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade
na  forma  nele   prevista,   com  as  interpretações
dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior
Tribunal  de  Justiça.  6.  Agravo  regimental  não
provido. (AgRg no REsp 1475560/MA, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/05/2016, DJe 01/06/2016)
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Por fim, como bem pontuou o Magistrado singular,
tendo em vista a inexistência de título constitutivo da propriedade dos bens a serem
partilhados, a meação da autora diz repeito ao campo das obrigações e não ao âmbito
dominial.

À  luz  dessas  considerações,  mantenho  a  decisão
recorrida, em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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